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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : GABRIEL TEIXEIRA MILLA
ADVOGADO : JULIANA CARLA PARISE CARDOSO - SP129675
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE 
REANÁLISE DA DECISÃO QUESTIONADA. MERO INCONFORMISMO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Os embargos de declaração opostos com mero propósito infringente - o 
que não é admitido pela Jurisprudência - devem ser conhecidos como 
agravo regimental, com fundamento no princípio da fungibilidade (EDcl no 
HC n. 609.741/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/9/2020).
2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a 
impugnação genérica ao decisum combatido. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade,  receber  os  embargos  de  declaração  como  agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de novembro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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agravo regimental, com fundamento no princípio da fungibilidade (EDcl no 
HC n. 609.741/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/9/2020).
2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a 
impugnação genérica ao decisum combatido. Precedentes.
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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração recebidos como agravo regimental 

interposto por Gabriel Teixeira Milla contra o acórdão da Sexta Turma desta Corte (fls. 

404/407), que negou provimento ao agravo regimental por ele apresentado. Eis a 

ementa respectiva (fl. 404):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DA DECISÃO AGRAVADA. CORRETA APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTES. TENTATIVA DE COMPLEMENTAÇÃO 
DAS RAZÕES, POR OCASIÃO DO REGIMENTAL. PRECLUSÃO.

1. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar 
o desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a impugnação genérica ao 
decisum combatido. Precedentes.

2. Os requisitos legais de admissibilidade do recurso interposto, a exemplo 
do agravo em recurso especial, devem estar presentes ao tempo do ajuizamento 
do recurso, sob pena de inevitável preclusão(AgRg no Ag n. 1.395.327/SC, 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/8/2011).

3. Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA27213701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 18/11/2020 19:23:11
Código de Controle do Documento: ab5d5a5e-25da-4117-8d87-e9f915d2960c



Nas razões recursais, o agravante afirma não terem sido realizadas 

impugnações genéricas à r. decisão atacada (fl. 411). Segundo alega, foram 

amplamente discutidos e impugnados de forma específica os pontos constantes da 

condenação do embargante no sentido de que sua conduta não configurava, não 

tipificava o delito, violando e contrariando os termos contidos na legislação infra 

constitucional vigente, Código Penal, em seus artigos 304 “caput” c/c o artigo 297 

“caput” ambos do Código Penal (fl. 412). Pleiteia, assim, a sua absolvição.

É o relatório.

VOTO

De início, registro que os embargos foram opostos com nítido caráter 

infringente, visto que buscam, expressamente, a reanálise do acórdão questionado, 

razão pela qual achei por bem os receber como agravo regimental, submetendo-o, 

desde logo, a julgamento perante o Órgão Colegiado.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RELAXAMENTO. ATO IMPUGNADO: ALEGADA DEMORA PARA 
A FORMAÇÃO DA CULPA. CONJUNTURA FÁTICA ATUAL NÃO ANALISADA EM 
SEGUNDO GRAU. AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA PARA ANALISAR PER SALTUM A CONTROVÉRSIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL 
MANTIDO. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À CORTE COMPETENTE. 
EMBARGOS CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Os embargos de declaração opostos com mero propósito infringente - o 
que não é admitido pela Jurisprudência - devem ser conhecidos como agravo 
regimental, com fundamento no princípio da fungibilidade.

[...]
(EDcl no HC n. 609.741/MG, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

29/9/2020 - grifo nosso)

Em reforço, cito também: EDcl nos EAREsp n. 556.384/SP, Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 7/5/2018; e EDcl nos EAREsp n. 

761.274/PR, Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 6/5/2016, entre outros.

No caso em exame, não houve, de fato, impugnação eficiente do único 

fundamento utilizado pelo Tribunal a quo para inadmitir o recurso especial. Com efeito, 

o agravante rebateu a incidência da Súmula 7/STJ, afirmando, unicamente, que não 
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houve simples reexame de provas no recurso especial interposto pelo agravante que 

em verdade traz à baila a violação frontal a dispositivos infra-constitucionais, 

independentemente da questão do reexame de provas (fl. 313). No mais, passou a 

discorrer sobre a contrariedade aos dispositivos que entendeu violados, num reforço 

aos termos da petição de recurso especial.

Ora, obstada a subida do recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ, 

caberia à parte agravante a adequada impugnação, exigindo que ela  desenvolva  uma  

argumentação que demonstre a desnecessidade de revolvimento  do conjunto fático-

probatório dos autos, seja porque a questão é meramente de interpretação jurídica - e 

aí deve comprovar tal circunstância, não apenas alegá-la -, seja porque os fatos e 

provas necessários à adequada solução da controvérsia já tenham sido devidamente  

delineados no julgado recorrido - e aí deve transcrever os  trechos  do  julgado  em  

que constem tais fatos e provas e conectá-los à violação legal apontada, comprovando, 

assim, que não é preciso  para  a solução do caso rever, nesta Corte Superior, aquele 

conjunto (EDcl no AgInt no REsp n. 1.453.025/MG, Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 14/3/2018).

Em reforço, cito: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 182/STJ. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS, NA MODALIDADE 
TENTADA, CONTRA DUAS VÍTIMAS. MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das 
Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a 
incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, o Agravante se limitou a 
sustentar, genericamente, a desnecessidade de revolvimento do contexto 
fático probatório dos autos, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no 
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de 
provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo 
pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a 
impugnação efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o 
recurso especial, no caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

3. De igual modo, não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada, 
indicando eventual superação do entendimento do STJ, no qual a Corte local se 
orientou ou, ainda, eventual distinção com o caso dos autos.

4. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também é aplicável aos recursos 
interpostos com fulcro na alínea a do permissivo constitucional.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.695.885/ES, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 26/8/2020 - grifo nosso)

Deixou o agravante, assim, de deduzir algum argumento efetivamente apto, 

que evidenciasse a desnecessidade de revolvimento fático do arcabouço probatório 

para o eventual acolhimento da pretensão trazida no especial. E, nesse contexto, não 

há como negar a aplicação analógica da Súmula 182/STJ à espécie.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e nego-lhe provimento.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL TEIXEIRA MILLA 
ADVOGADO : JULIANA CARLA PARISE CARDOSO  - SP129675 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento público

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GABRIEL TEIXEIRA MILLA 
ADVOGADO : JULIANA CARLA PARISE CARDOSO  - SP129675 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como 
agravo regimental, ao qual negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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